
01 - 0028 / 2010 DE	 2010

ACRESCENTA PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 15 DA LEI 7.329/69.

(A CAIXA LUMINOSA COM A PALAVRA "TÁXI" DEVERÁ SER DESLIGADA

QUANDO O MESMO NÃO ESTIVER DISPONÍVEL)

EME NT A: 

j. PRAZO DE RECURSO-• O
11 /0j'

-

o
o

co

o
o

o

IETO DE LEI

RIA LEGISLATIVA: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

110VENTE:	 VEREADOR	 JAMIL MURAD

PL	 01 - 0028 / 2010	 DE	 03/02/2010

DELISRAÇÃO

CNC Solutions
Tipo' Processo Legislativo

1016001 03605 7 1 2 1 -0 6
1E1 III 11111 11111 11111 11111 11111 11111 fill liii 1111111E111111 liii 1111

ARQUIVADO EM	 I	 I

CHEFE DE SEÇÃO

M
at

ér
ia

 P
L 

28
/2

01
0.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



.329/69"----------------N TE	 -"Acrescenta pará,
rt\	

, k‘'

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

•

JAMIL M

t_ I r"...) O IA O J E
AR rs.nr...,x:n,-,72. DF_	 r rÁs comissõas DE.

an1.44),C1k.L.Uieks.::

•1	 .
.uk.A410,A, t

pkõsErõl5-E-f

	

4 .rt. MO I	 ,

...	
I

Alirt:n40'

C-jos.'" ARA MUNICIPAL DE

Lr.
-Folha p°  ti,__, do proc.

r_g-i 	 411..earIrM12......~....M..

Ad*It, (-.'..w,cii - M,. PMementt,
n<"!'. ta) 406

01 - PL
01- 00028/2010

111	 Art. 10 O artigo 15 da Lei 7.329 de 11 de julho de 1969 fica acrelcido de parágrafo único com a
seguinte redação:

" O táxi que estiver circulando livre deverá manter, durante o dia ou a noite, a caixa
luminosa externa mencionada na alínea "b" ligada, sendo desligada quando não estiver
disponível."

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em..,1

c,

Sala das Sessões,

contrário.contrário.

Vereador e Líder da Bancada do PCdoB

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov ,br
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JUSTIFICATIVA

Dispõe o art. 15 da Lei 7.329/69 em sua alínea "c" que os veículos destinados ao transporte
de passageiros na modalidade táxi deveriam conter dispositivo luminoso que indicasse a situação

•	 de "livre" ou "em atendimento".

Tal dispositivo, entretanto, está desatualizado, eis que eram dispositivos internos e
acoplados aos antigos taxímetros. Com a modernização dos taxímetros, o usuário de táxi ficou
sem qualquer indicativo em local visível que indique a condição do táxi livre ou ocupado.

Os usuários de táxi passam por situação de constrangimento e desconforto ao acenarem em
vão para diversos veículos, que não param em razão de estarem ocupados. Atualmente, a
utilização generalizada de insufilm nos vidros, bem como a instalação de apoio à cabeça nos
bancos dianteiros, dificultam a visualização do seu interior.

Durante a noite é comum o táxi manter seu luminoso ligado, o que facilita de longe a
visualização dos veículos desocupados. Tal não ocorre, entretanto, durante o dia.

Assim, este projeto de lei pretende, através de medida simples, auxiliar os usuários de táxis,
determinando que o luminoso externo de táxi deverá ficar permanentemente ligado, durante o dia

011	
ou a noite, indicando sua situação de vago, sendo imediatamente desligado quando estiver
indisponível.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° .Á — 	 /-ic	 2_61 	 20--/0 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

03 / 03 / {o

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

C

ÂNGELA
Secretária

LDIN ANDREONI
-Apoio Legislativo
SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

rut.,.,:k :i'	 ‘

I F.rf...cf:: ,.::,' 5R0

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0028/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para execução de
serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e dá

•	
outras providências. Alterada em seu art. 15 pela Lei Municipal n° 11.296, de 27 de
novembro de 1992.

- PL n° 113/07, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, Roberto Trípoli e
outros, que consolida a legislação municipal sobre transporte público urbano de
passageiros, coletivo e individual, matérias conexas ou afins, e dá outras providências (cfr.
art. 74, incisos li e III).

Cópia da Lei e do Projeto de Lei acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 17 de março de 2010

J oLuiz.
1\

410

rLey
Procurador Legislativo Cto Setor`dé Pesq. An' ise Prév a

lá-é	 ,i`

OAB/SP 67816
1

Martella Falbo GiaVaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 Tao Palro - ff' CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.w.govbr
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Folha IV o

Proces:s . ;	 1-Cd/70
Sonia	 S.AFerreke

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 7329

Total de referências :

1/1

•

Titulo: LEI No 7.329 11/07/1969 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em
veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 49/1969
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima

Regulamentação: Decreto n o 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0 desta Lei, com as alterações introduzidas
pela Lei n o 13.115/2001. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 7.802/1972 - Revoga o par. 1 0 do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 8.088/1974 - Revoga o par. 2 0 do art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei no 8.353/1975 - Revoga os pars. 2 0 e 30 do art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei no 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que
couber, as regras previstas nesta Lei.
- Decreto no 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete.

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei n o 8.198/1974.; (ver
documento)
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n o 10.109/1986.; (ver
documento)
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 1 0 e 20 do art. 70 da Lei n o 10.308/1987.; (ver documento)
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao art. 20 desta Lei. (ver documento)
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969

Estabelece normas para execuçáo
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de
aluguel à taxímetro, e dá outras
providências.

Paulo Selim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 2'7 de junho de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município,
em veículos de aluguel providos de faximetro, constitui serviço de
interêsse público, que sólnente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0,
11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de em-
présa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo.

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município sómente poderão
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis.

II — Da pessoa Jurídica e da permissão

Art. 4.o — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constara os seus
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará
do Estacionamento.

Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprésa
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio à data de sua constituição;

II — Dispor de séde e escritório no Município;

III — Apresentar folha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anónima,
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ único — No caso do Item M déste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de
3 (três) anos.
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Art. 8.o — O Termo de Permissão será outorgado à eraprêsa que,
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove:

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veiculos
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
dados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no
máximo;

b) dispor do uso de área minima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta,
e instalação obrigatória para escritório;

c) estar Inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

§ único — Outorgado o Termo de Permissão, a empresa deverá
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo tia frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará, nos termos da letra "a" deste
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi.

— Do motorista profissional autônomo

Art. 7.0 — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar:

•	
a) ser proprietário do veiculo;
b) estar era situação regular perante o Instituito Na-

dona] de Previdência Social.

§ 1.o — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autónomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal.

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autónomo poderá indicar
outro condutor para dirigir o velcuto de sua propriedade, enquanto
durar a inatividade.

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição
no cadastro

Art. 8.o — Para conduzir veiculas de transporte de passageiros
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis.

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado
deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional;

/I — Possuir exame de sanidade, era vigor;

III — Apresentar atestado de residência;

IV — Apresentar fdlha corrida de antecedentes criminais;

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura.

§ 1.0 — No caso do item IV deste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes,
num período de 4 (quatro) anos.
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§ 2.0 — A exigência prevista no item V deste artigo poderá ser
dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por
período não inferior a 1 (um) ano, conduzido veículo de transporte
de passageiro a taximetro, no Município.

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança,

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência
do exame de sanidade e, periodicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido.

§ 1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em
cada caso, da data fixada para vencimento, a Inscrição ficará auto-
raàticamente cancelada.

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V.

V — Do Registro de Condutor

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi
de emprèsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz
peio Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a
Inatividade; de espólio ou viúva de motorista autónomo; de herdeiros
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil.

§ único — O registro sômente será procedido se o interessado
Indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares.

VI— Do Veículo

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento,
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia.

§ único — Os veiculas dotados de 2 (duas) portas não excederão,
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do totar de táxis em
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois)
passageiros.

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de controle pelo rádio, desde que autorizados pelo
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL).

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda,
apresentar caracteristicas especiais de identificação, aprovadas prè-
viamente pela Prefeitura, a saber:

a) pintura padronizada, de cor uniforme;

b) siglas ou símbolos;

c) inscrição do número de ordeni dentro da frota.

§ 1.0 — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos
ou sucessores, somente será exigido o requisito da letra "a" dêste
artigo.

§ 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos a,nteriorraente à data de vigência desta lei, o
disposto na letra "a" do "caput" dêste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigiveis somente a partir de 1.0 de janeiro de 1973.

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de:

a) taxinaetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente;

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi";

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre"
ou "em atendimento";

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor;

e) tabela de tarifas em vigor.
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VII — Do Alvará de Estacionamento

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual
é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública,
nos pontos previamente estabelecidos.

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial sômente poderá
ser expedido para veiculo que tenha, 220 2:121U11110, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das
exigências contidas nos artigos 6.o, 12 a 15, quando se tratar de em-
presa, e nos artigos 7.o, 9.o, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista
profissiond autônomo, bem como das condições que forem estabele-
cidos em regulamento.

.Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo somente poderá
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos
tèrmos da legislação federal.

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência só--
mente nos casos previstos nesta lei.

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida:

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
prêsa permissionaria do serviço;

b) de emprêsa para empresa, desde que a alienante
mantenha o número minimo de veiculos exigido;

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo;

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social;

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do
motorista autónomo, enquanto, pelo menos um deles
for civilmente incapaz;

f a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista
no artigo 67.

§ 1.o — Aquele que adquirir a propriedade do veiculo deverá
preencher as exigências desta lei, salvo rios casos previstos na letra
"e" deste artigo.

§ 2.0 — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir
o veiculo.

§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o
Alvará somente poderá ser transferido para eraprêsa perraissionária
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis.

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares,
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo,
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, era época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ 1.o — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento.

§ 2.o — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de
validade, instruído o pedido cora a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo.

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o para-
graf o anterior, o Alvará caducará automáticamente.

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção
de outro era caráter inicial.

Art. 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veiculo& da frota, bem como do respectivo Termo de Permissão.

Art. 25 — O per:missionário poderá pleitear a substituição do
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidos em regulamento.
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LEI N9 11,296, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9 100/92, do Vereador Adriano Diogo)

• Acrescenta alínea no art. 15 e altera a
redação dó art. 42, inciso II, Grupo 13,
item XV, da Lei.n9Y7.329, de, 11 de julho
'de 1969, que estabelece normaspamaexecu•

• ção:de.serviço de transporte individual.

• de passageiro em veículos de aluguel a ta
xlmetro. •• .

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita da , Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são prmferidas-por lei.
Faz saber que-a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novem
bro de 1992, decretou.e eU promulgo a seguinte7lti:.'

• Art. 19 - O art. 15 da Lei n9-7.329, de .
11 - de julbo:dé 1969, fica acrescido da.seguinte alínea:

• ' "Art. 15
f) Tabela 'contendo a férmula da opera-'

ção - eritmatica de conversão da'quantidade de Unidades Ta_
icimétricas em moeda corrente."

" Art. 29 - O art. 42, inciso II, Grupo
D, 'item XV,'da'Lei n97.329, de 11 de julho de 1969, pas
sa a ter a seguinte redação: - 	 . •

"Art..42 - 	
II -..	

. • XV - Não apresentar no veículo, afixado
em local, determinado pela Secretaria Municipal de Trans-.
portes, a tabela de-tarifas:e a tabela contendo a -fOrmu
la da operação aritmética de. converso da Quantidade de--
Unidades'Taximetricas ' em . moeda corrente:"
• Art. 39 ..-0 Prefeito do Município	 de
São'Paulo regulamentara a presente lei em trinta dias a -
partir.de sua publicação.	 .	 .	 ..	 .

.	 Art. 49 ,;. Esta lei entrafflm . viger'-na da
ta de sua - publicação, -. 	 -	 .

.	 - Art. 59 -. .Revogam-se as disposiçOes em -
contrario.

20 1 w

•

PREFEITURA In muncIpio DE'SAO. PAULO, aos 27 de novembro
de 1992, 4399 da fundação 'de São Paulo: .
-LUIZA ERUNDINA DE SOUSA,. PREFEITA
DALMO DE- ABREU •DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONI0fXBAIR, Secretário'das Finanças
LOCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes
Publicada na . Secretaria do" Governo Municipal, em 27 de
novembro. de 1992.. 	 .	 •
PEDRO BOBOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do GoVernc
•Municipal,
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PROJETO DE LEI 01-0113/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Trípoli (PV) e outros Vereadores.

"Consolida a legislação municipal sobre transporte público urbano de passageiros,
coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art, 1 0 Esta lei dispõe sobre o transporte público urbano de passageiros, coletivo

e individual, e matérias conexas ou afins.
TÍTULO I
DO TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO URBANO DE PASSAGEIROS
SUBTÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

URBANO DE PASSAGEIROS
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 20 Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no

Município de São Paulo serão prestados sob os regimes públicos e privado.
§ 1 0 O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial,

cuja organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30,
inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

§ 2 0 O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento
específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento,
está sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme
disposto no artigo 179, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 3 0 O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica

organizado da seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica
do Município:

I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de

Passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões do
Município;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de
Passageiros que atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o
Subsistema Estrutural,

II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter
especial, com tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de
acordo com as disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de
Transportes:

a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários
do Sistema Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto
editado pelo Executivo;

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor
igual à remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.

Parágrafo único. As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são
funcionalmente consideradas como parte do Subsistema Estrutural.

Art. 40 Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei
Orgânica do Município, deverão ser observadas as seguintes diretrizes:
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Art. 70. É obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi de empresa; de
motorista autônomo declarado inválido ou incapaz pelo Instituto Nacional de Seguro
Social, enquanto perdurar a inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo;
de herdeiros de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena
capacidade civil.

Parágrafo único. O registro somente será procedido se o interessado indicar
condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, e que atenda, ainda,
às exigências legais e regulamentares.

CAPÍTULO VII
DO VEÍCULO
Art. 71. Os veículos a serem utilizados no serviço definido neste Título III

deverão ser da categoria automóvel ou utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas,
e encontrar-se em bom estado de funcionamento, segurança, higiene e conservação,
tudo comprovado em vistoria prévia.

§ 1 0 Os veículos utilitários ou similares (peruas), deverão ter suas marcas e
modelos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes.

§ 20 Aos veículos utilitários ou similares (peruas) licenciados como táxi ou
lotação, fica vedado o transporte de carga.

§ 30 Aos veículos utilitários ou similares (peruas) do tipo "Kombi", fica vedado
transportar passageiros no banco dianteiro, que se destinará apenas ao motorista.

§ 40 Fica proibida a utilização de motocicletas para a prestação de serviços de
transporte no Município de São Paulo, sob pena de imposição ao infrator de multa de
150 UFIR's e, em caso de reincidência, apreensão da motocicleta pelo órgão
competente.

Art. 72. Os veículos pertencentes a empresas poderão ser dotados de sistema de
controle pelo rádio, desde que autorizados pela Agência Nacional de Telecomunicações
(ANATEL).

Art. 73, Os veículos de propriedade de empresas deverão, ainda, apresentar
características especiais de identificação, aprovadas previamente pelo Poder Público, a
saber:

I - pintura padronizada, de cor uniforme;
II - siglas ou símbolos;
III - inscrição do número de ordem dentro da frota.
Art. 74. Além de outras condições a serem estatuídas em regulamento, os

veículos deverão ser dotados de:
I - taxímetro ou aparelho registrador, devidamente lacrado pela autoridade

competente;
II - caixa luminosa, com a palavra "Táxi";
III - dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" ou "em atendimento";
IV - cartão de identificação do proprietário e do condutor;
V - tabela de tarifas em vigor;
VI - tabela contendo a fórmula da operação aritmética de conversão da

quantidade de Unidades Taximétricas em moeda corrente.
CAPITULO VIII
DO ALVARÁ DE ESTACIONAMENTO
Art. 75. O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual é autorizada a

utilização do veículo para a prestação dos serviços definidos neste Título III, bem como
seu estacionamento em via pública, nos pontos previamente estabelecidos.

Art. 76. O Alvará requerido em caráter inicial somente poderá ser expedido para
veículo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos de fabricação e após ter o requerente
comprovado o preenchimento das exigências contidas nos artigos 65, 71 a 74, quando
se tratar de empresa, e nos artigos 66, 68, 71 a 74, quando motorista autônomo, bem
como das condições que forem estabelecidas em regulamento.
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Art. 77. Ao motorista profissional autônomo somente poderá ser concedido um
Alvará, e relativo a veículo de sua propriedade, nos termos da legislação federal.

Art. 78. Fica permitida a transferência de alvará de estacionamento de pessoas
jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo as exigências legais e regulamentares,
possa executar o serviço de transporte individual de passageiros por meio de táxi.

Art. 79. Por força do disposto no artigo 78, fica expressamente permitida a
transferência de Alvará:

I - ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por outra
permissionária do serviço;

II - ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viúva ou a seus herdeiros,
enquanto pelo menos um deles for incapaz;

III - ao espólio, à viúva ou a herdeiro de motorista autônomo.
§ 1 0 Aquele que adquirir a propriedade do veículo deverá preencher as exigências

deste Título III, salvo nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo.
§ 2 0 Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autônomo e assegurado o

direito de registrar condutor para dirigir o veículo.
§ 30 Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III, o Alvará somente poderá ser

transferido para empresa permissionária ou motorista profissional inscrito no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxis.

Art. 80. Atendidas as formalidades legais e regulamentares, a transferência do
Alvará será procedida mediante o cancelamento do anterior e expedição de outro, em
nome do adquirente do veículo, e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 81. A renovação do Alvará deverá ser solicitada anualmente, em época
determinada, de acordo com o escalonamento e prazo estabelecidos em decreto, e só
será concedida mediante o pagamento da respectiva taxa e demais tributos
eventualmente devidos.

§ 1 0 O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que forem
exigidos em regulamento.

§ 20 Para a renovação do Alvará de Estacionamento de veículos de empresa, é
dispensada a apresentação do comprovante de inscrição de motorista no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxis, sendo, entretanto, compulsória sua apresentação
quando solicitada pelo Poder Público, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis
previstas no Capítulo XIII.

Art. 82. Os alvarás vencidos a partir de 1 0 de janeiro de 1976, cuja renovação
não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, observado o limite
máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que os interessados o
requeriam e paguem, por ano ou fração decorrida, além das taxas e demais tributos
devidos, acrescidos de juros de mora e correção monetária, multa correspondente a 1
(uma) Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo.

Art. 83. A liquidação da empresa ou cessação definitiva de suas atividades
importará na caducidade do Termo de Permissão, sendo permitida a transferênciá de
todos os seus Alvarás, desde que acompanhando os respectivos veículos da frota,
respeitadas as formalidades legais e regulamentares.

Art. 84. O permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas,
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento.

§ 1 0 Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato.

§ 20 Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando
devida, a taxa prevista neste Título III.
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Art. 85. Não será expedido Alvará a permissionário em débito com tributos
relativos à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veículo ou ao serviço
permitido,. até que se comprove o pagamento.

CAPITULO IX
DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTO
Art. 86. Os pontos de estacionamento serão fixados pelo Poder Público, tendo em

vista o interesse público, com especificação da categoria, localização e número de
ordem, bem como, dos tipos e quantidade máxima de veículos que neles poderão
estacionar.

Art. 87. Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:
I - privativos;
II - livres.
§ 1 0 O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao estacionamento dos

veículos para ele designados no respectivo Alvará.
§ 2 0 Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer táxi, observada a

quantidade de vagas fixadas.
Art. 88. Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o tempo e a juízo do

Poder Público, ser extinto, transferido, aumentado ou diminuído na sua extensão; ter
modificados sua categoria e número de ordem, bem como, ter reduzido ou ampliado o
limite de veículos autorizados a nele estacionar.

Art. 89. O Poder Público poderá autorizar a transferência de veículo de ponto de
estacionamento de qualquer categoria para outro privativo, ou determiná-la ex-officio,
por motivo de interesse público.

Art. 90. Para o estacionamento em determinados pontos privativos poderão,
ouvido o órgão próprio do Poder Público quanto aos locais de interesse turístico, serem
estabelecidos condições especiais, notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de
fabricação ou outras características relativas aos veículos.

Art. 91. Os permissionários de cada ponto de estacionamento privativo deverão
escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qualquer ônus para o Município.

Art. 92. A utilização, fiscalização, sinalização, e quaisquer outros assuntos
relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as atribuições dos coordenadores e
seus auxiliares, serão especificados em regulamento.

CAPÍTULO X
DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR LOTAÇÃO
Art. 93. Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte individual de

passageiros, desde que dotados de no mínimo, 3 (três) portas, poderão executar
serviços de lotação, com prévia autorização da Secretaria Municipal de Transportes,
que designará os pontos iniciais, terminais e itinerário básico, e estabelecerá as
marcas e modelos dos veículos, além das demais exigências para a execução do
serviço.

Art. 94. Os pontos de estacionamento não poderão ser utilizados, de qualquer
forma, para o transporte de passageiros por lotação.

CAPÍTULO XI
DAS OBRIGAÇÕES DOS PERMISSIONÁRIOS E CONDUTORES DE TÁXIS
Art. 95. Os permissionários e condutores de táxis deverão respeitar as

disposições legais e regulamentares, bem como, facilitar, por todos os meios, a
atividade da fiscalização municipal.

Art. 96. As empresas permissionárias serão obrigadas, ainda a:
I - manter a frota em boas condições de tráfego;
II - manter atualizados a contabilidade e sistema de controle operacional da

frota, exibindo-os, sempre que solicitados, à fiscalização municipal;
III - fornecer ao Poder Público resultados contábeis, dados estatísticos e

quaisquer elementos que forem solicitados para fins de controle e fiscalização;
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IV - atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias;
3 - ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis dentro do prazo de 2 (dois)

anos; 25 (vinte e cinco), dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 (quatro)
anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) anos, prazos esses contados da data da
outorga do Termo de Permissão;

VI - manter capital social realizado ou integralizado, suficiente para a execução
do serviço;

VII - registrar condutores em número, pelo menos, igual à quantidade de
veículos da frota;

VIII - entregar ao Poder Público relação de condutores registrados e mantê-la
atualizada;

IX - manter em atividade toda frota no período diurno e, no mínimo, 50%
(cinqüenta por cento) no período noturno, bem como, aos sábados, domingos e
feriados;

X - manter os motoristas uniformizados, com características especiais de
identificação, e exercer sobre eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento e
aparência física;

XI - comunicar ao Poder Público quaisquer alterações de localização da sede,
escritório e área destinada ao estacionamento dos veículos;

XII - obrigar os motoristas a usar identificação de maneira que o usuário possa
reconhecê-los com facilidade.

Art. 97. Os motoristas profissionais autônomos serão obrigados, ainda, a:
- manter o veículo em boas condições de tráfego;

II - fornecer ao Poder Público dados estatísticos e quaisquer elementos que
forem solicitados para fins de controle e fiscalização;

III - atender às obrigações fiscais e previdenciárias;
IV - usar uniforme com características especiais de identificação;
3 - usar identificação de maneira que o usuário possa reconhecê-lo com

facilidade.
Parágrafo único. Ao motorista profissional autônomo é vedado manter preposto

para dirigir o veículo.
Art. 98. É obrigação de todo condutor de táxi observar os deveres e proibições do

Código de Trânsito Brasileiro e, especialmente:
I - tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o público;
II - trajar-se adequadamente;
III - não recusar passageiros, salvo nos casos expressamente previstos em lei;
IV - não violar o taxímetro;
3 - não cobrar acima da tabela;
VI - não retardar, propositadamente, a marcha do veículo ou seguir itinerário

mais extenso ou desnecessário;
VII - não permitir excesso de lotação;
VIII - não efetuar o transporte remunerado, sem que o veículo esteja

devidamente licenciado para este fim;
IX - trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Registro de Condutor, exceto

este último documento, se proprietário do veiculo.
CAPÍTULO XII
DAS TAXAS
Art. 99. Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas:
I - de Licença de Estacionamento de veículos, anual, relativa ao veículo que

estacione em:
ponto privativo - 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo;
ponto livre - 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo.
II - de Expediente, referente a:

19
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a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi -
2% (dois por cento) do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veículo de propriedade de terceiros - 10% (dez por
cento) do valor do salário mínimo;

c) alvará de estacionamento, ou sua renovação - NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros
novos);

d) termo de permissão para empresa - 50% (cinqüenta por cento) do valor do
salário mínimo;

e) substituição do veículo:
1 - 5% (cinco por cento) do valor do salário mínimo;
2 - isento, quando se tratar de veículo fabricado no ano do pedido;
f) transferência de alvará de estacionamento, somente nos casos do artigo 78,

para:
1 - espólio, viúva ou herdeiros de motorista autônomo - 10°/0 (dez por cento) do

valor do salário mínimo;
2 - empresa, motorista profissional autônomo e co-proprietário do veículo

também autônomo - 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo;
g) transferência de veículo de ponto de estacionamento de qualquer categoria

para ponto privativo:
1 - a requerimento do interessado - 1 (um) salário mínimo;
2 - "ex-officio" - isento;
III - de Serviços Diversos: vistoria prévia - NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos).
CAPÍTULO XIII
DAS PENALIDADES
Art. 100. A inobservância das obrigações estatuídas neste Título III, bem como,

nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às seguintes
penalidades, aplicáveis separada ou cumulativamente, independentemente da ordem
em que estão classificadas:

I - multa;
II - advertência;
III - suspensão ou cassação do registro de condutor;
IV - suspensão ou cassação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de

Táxis;
V - suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento;
VI - suspensão ou cassação do Termo de Permissão;
VII - remoção do veículo;
VIII - retenção do veículo;
IX - apreensão do veículo.
Parágrafo único. As penas de advertência e suspensão implicarão

obrigatoriamente em anotação desabonadora, que deverá constar do prontuário do
condutor.

Art. 101. Aos permissionários ou condutores de táxis serão aplicadas penalidades
classificadas em grupos A, B, C e D, nos seguintes casos de infração:

Penalidades do grupo A:
I - não se trajar adequadamente;
II - não tratar com polidez e urbanidade os passageiros e público; -
III - não devolver objetos ou valores esquecidos ou deixados no interior do

veículo;
IV - não portar, no veículo, guia atualizado das ruas de São Paulo;
V - transitar com veículo em más condições de higiene;
VI - não apresentar no veículo, afixado em local determinado pela Secretaria

Municipal de Transportes, a identificação do permissionário e do condutor;
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VII - não apresentar no veículo elementos de identificação ou orientação exigidos
pela Secretaria Municipal de Transportes;

VIII - deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30
(trinta) dias, qualquer alteração de residência ou endereço postal, ou fornecê-lo
erroneamente.

Penalidades do Grupo B:
IX - transitar com veículo em más condições de funcionamento e conservação;
X - utilizar veículo no serviço de táxi com equipamentos que não sejam originais

de fábrica ou aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes;
XI - desrespeitar a capacidade legal de lotação de veículo;
XII - desobedecer regulamento do ponto de estacionamento aprovado pela

Secretaria Municipal de Transportes;
XIII - angariar passageiro com veículo estacionado a menos de 100 (cem) metros

de ponto de estacionamento oficialmente implantado;
XIV - conduzir veículo com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de

Táxi ou Alvará de Estacionamento vencidos;
XV - não apresentar no veículo, afixado em local determinado pela Secretaria

Municipal de Transportes, a tabela de tarifas e a Tabela contendo a fórmula da
operação aritmética de conversão da Quantidade de Unidades Taximétricas em moeda
corrente;

XVI - retardar propositadamente a marcha do veículo, bem como seguir itinerário
mais extenso ou desnecessário;

XVII - utilizar o táxi no transporte de lotação, sem a devida autorização da
Secretaria Municipal de Transporte;

XVIII - utilizar o veículo de aluguel para fins não autorizados;
XIX - recusar exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se

quando abordados pela mesma;
XX - transitar sem portar o comprovante de Registro de Condutor ou Carteira de

Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi;
XXI - transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes,

com prazo vencido;
XXII - transitar sem portar Alvará de Estacionamento;
XXIII - não utilizar caixa luminosa com a palavra "táxi" de acordo com as normas

estabelecidas.
Penalidades do Grupo C:
XXIV - permitir que condutor não cadastrado dirija o veículo;
XXV - angariar passageiro com taxímetro previamente ligado;
XXVI - utilizar taxímetro defeituoso ou não aferido;
XXVII - usar indevidamente as bandeiras ou camuflá-las impedindo a perfeita

visualização;
XXVIII - abandonar o veículo na via pública, para impossibilitar a ação da

fiscalização, em especial próximo a pontos de estacionamento de táxi; 	 .
XXIX - transitar com veículo em más condições de segurança;
XXX - transitar com placa deslacrada;
XXXI - danificar propositadamente veículos de terceiros;
XXXII - recusar passageiros, salvo nos casos previstos em lei;
XXXIII - ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pelo Poder Público;
XXXIV - alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos;
XXXV - praticar atos de agitação ou balbúrdia;
XXXVI - obrigar os passageiros a descerem antes do local de destino;
XXXVII - utilizar-se de meios enganosos para se apropriar de importâncias

indevidas do passageiro;
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XXXVIII - dar fuga a pessoa perseguida pela polícia ou pelo clamor público, sob
acusação de prática de crime;

XXXIX - arregimentar ou aceitar passageiros angariados próximo a ponto de
estacionamento para o qual não esteja autorizado;

XL - efetuar corrida em descordo com a regulamentação da forma de cobrança de
tarifa.

Penalidades do Grupo D:
XLI - conduzir táxi sem estar inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de

Táxi;
XLII - violar o taxímetro ou o aparelho registrador;
XLIII - utilizar mecanismos que interfiram no taxímetro, possibilitando um

aumento no valor real da corrida;
XLIV - utilizar tabelas de tarifas não autorizadas ou fraudadas;
XLV - cobrar acima da tabela de tarifas ou similar;
XLVI - adulterar as placas de identificação do veículo;
XLVII - utilizar placas não pertencentes ao veículo;
XLVIII - utilizar veículo movido por combustível não autorizado em legislação

específica;
XLIX - efetuar transporte remunerado sem que o veículo esteja devidamente

autorizado para esse fim;
L - dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob efeito de substância tóxica

de qualquer natureza;
LI - angariar passageiro no Município de São Paulo, sob qualquer forma, para

transporte em veículo de aluguel (táxi) de outro município.
Art. 102. As penas de natureza pecuniária e as demais previstas no artigo 100

são aplicáveis aos permissionários do serviço definido neste Título III, bem como, aos
proprietários de veículos que estejam operando o serviço sem a devida autorização do
Poder Público.

Art. 103. A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Estacionamento ou
da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, acarretará a apreensão do
respectivo documento e a interdição do taxímetro, durante o prazo de duração da
pena.

Art. 104. Além das penalidades previstas neste Capítulo XIII e demais atos
expedidos para sua regulamentação, a empresa ficará sujeita às que forem
consignadas no "Termo de Permissão".

Art. 105. A aplicação das penalidades e multas será procedida pela Secretaria
Municipal de Transportes, cabendo a seu titular, ou a comissão especialmente
designada para esse fim, decidir em grau de recurso.

§1 0 . Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data de notificação feita diretamente ao infrator, ou através de publicação de breve
edital no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.

§20 . A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão,
para decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros, na
seguinte conformidade:

I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos - DTP, da

Secretaria Municipal de Transportes - SMT;
III - um representante dos motoristas, indicado por entidade reconhecida.
§ 30 Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade pecuniária é

obrigatória a caução da importância a ela correspondente.
Art. 106. Além das penalidades específicas do artigo 100, inciso I, fica instituída a

"Avaliação de desempenho do condutor" através da atribuição de pontos às infrações
cometidas pelos permissionários e/ou condutores de táxi do Município de São Paulo.
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§ 10 Os pontos serão atribuídos a todas as infrações de acordo com os grupos em
que estão classificadas.

§ 2 0 A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração
cometida prescreverão nos seguintes prazos da data da infração:

I - infrações dos Grupos A e B: 01 (um) ano;
II - infrações do Grupo C: 02 (dois) anos;
III - infrações do Grupo D: 03 (três) anos.
§ 3 0 O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e 100 (cem) pontos, será

submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por 3
(três) membros, na seguinte conformidade:

I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos - DTP, da

Secretaria Municipal de Transportes - SMT;
III - um representante dos motoristas, indicado por entidade de classe

reconhecida.
§ 40 Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão analisará o histórico

das infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes - SMT ou
autoridade por ele designada a pena de advertência ou suspensão complementar de 5
(cinco) a 20 (vinte) dias.

§ 50 Atingido o limite de 100 (cem) pontos será aplicada, de imediato, uma
suspensão preventiva de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histórico das
infrações, proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele
designada, a pena de suspensão complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cinco)
dias ou a cassação do Alvará de Estacionamento, da inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxi, ou do registro do Condutor, conforme o caso.

Art. 107. As infrações punidas com multa, advertência ou suspensão, que
implicarão em pontuação para a avaliação de desempenho do condutor, classificam-se
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) Grupos:

I - Grupo A - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 0,25 UFM -
Unidade Fiscal do Município de São Paulo e, na reincidência, multa em dobro,
advertência escrita e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor;

II - Grupo 3 - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 0,50 UFM -
Unidade Fiscal do Município de São Paulo, advertência escrita e anotação de 5 (cinco)
pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em dobro, suspensão de 5
(cinco) a 10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor;

III - Grupo C - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 1 (uma)
UFM - Unidade Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 10 (dez) a 20 (vinte)
dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa
em dobro, suspensão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte)
pontos no prontuário do condutor;

IV - Grupo D - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 2 (duas)
UFM - Unidade Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 20 (vinte) a 40
(quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; na
reincidência, multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dias e
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condutor.

Art. 108. Considera-se infração, para os efeitos deste Capítulo XIII, a
inobservância de qualquer preceito deste Título III, e nos demais atos expedidos para
a sua regulamentação.

Art. 109, As infrações para as quais não haja penalidade específica serão
classificadas no Grupo A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 100.

Art. 110. O Poder Público poderá, a qualquer tempo, cassar a inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, o Alvará de Estacionamento e o Termo de
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Permissão, sem qualquer direito de indenização ao permissionário, em especial
quando:

I - executar o serviço de táxi ou lotação, durante o prazo de duração da pena de
suspensão;

II - utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção;
III - for reincidente, por 3 (três) vezes, num período de 4 (quatro) anos, em

condenação por crime culposo ou condenado por crime doloso;
IV - for comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou

sob o efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo;
V - ficar comprovada a utilização de mecanismos que interfiram no taxímetro e

aumentem o valor da corrida.
Parágrafo único. Nas infrações especificadas neste artigo, a Secretaria Municipal

de Transportes promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e num prazo de
30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cassação de sua inscrição no Cadastro Municipal
de Condutores de Táxi, com as devidas provas circunstanciais da infração.

Art. 111. O Poder Público poderá reter, remover e apreender veículos, com vistas
ao cumprimento das disposições contidas neste Título III, e demais atos expedidos
para sua regulamentação.

§ O preço da operação de remoção de veículos prevista neste artigo, será
estabelecido pelo Executivo, através de decreto, considerados os parâmetros adotados
para operações da mesma espécie.

§ 20 Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes permanecerem nos
pátios de estacionamento da Secretaria Municipal de Transportes, ficarão sujeitos
também ao pagamento de estadia diária, cujo valor será fixado na forma prevista no
§10.

§ 3 0 Os veículos recolhidos serão leiloados de conformidade com o estabelecido
na legislação vigente aplicada à espécie.

Art. 112. A remoção do veículo dar-se-á quando o condutor:
I - angariar passageiros com veículos estacionados a menos de 100 (cem)

metros de ponto de táxi oficialmente implantado;
II - abandonar o veículo na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização.
Art. 113. A retenção do veículo dar-se-á quando:
I - o condutor deixar de portar, ou exibir, à autoridade competente, ou a seus

agentes, os documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos
expedidos para sua regulamentação;

II - o veiculo transitar:
a) produzindo fumaça;
b) com defeito em qualquer dos equipamentos obrigatórios, ou com a sua falta;
c) com deficiência de freios;
d) usando combustível não autorizado;
e) com taxímetro defeituoso ou sem a sua utilização.
Art. 114. A apreensão do veículo dar-se-á quando:
1 - ordenada judicialmente;
II - o condutor for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de

substância tóxica de qualquer natureza;
III - transitar sem nova vistoria, depois de reparado em conseqüência de

acidente grave ou má conservação;
IV - não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de táxi;
V - for alterada a característica do veículo sem autorização da autoridade

competente;
VI - transitar em mau estado de conservação e segurança;
VII - tiver falsificada a placa de identificação;
VIII - estiver com o taxímetro aparentemente violado.
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Art. 115. As penalidades serão impostas aos proprietários dos veículos, aos seus
condutores ou a ambos, conforme o caso.

Art. 116. Aos condutores caberá a responsabilidade pelas infrações decorrentes
de atos por eles praticados na direção dos veículos.

Parágrafo único. No caso de não ser possível identificar o condutor infrator, a
responsabilidade pela infração recairá sobre o proprietário do veiculo.

Art. 117. Aos condutores de táxis de outros Municípios é vedado angariar
passageiros no Município de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efetiva
comprovação de pagamento da multa aplicada.

CAPITULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 118. O Poder Público poderá exercer a mais ampla fiscalização e proceder

vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições deste Título III,
bem como, sempre que houver interesse público, restringir ou ampliar o número de
táxis em circulação no Município.

Art. 119. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço definido neste
Título III, a empresa manterá representante devidamente credenciado junto ao Poder
Público.

Art. 120. Quando possuir oficina de reparos, a empresa permissionária poderá
estabelecer plantões permanentes no período noturno, sábados, domingos e feriados,
desde que seja para o exclusivo atendimento dos veículos da frota, observadas a
legislação do trabalho, de proteção ao bem estar e sossego públicos e demais normas
aplicáveis.

Art. 121. As oficinas de reparos de taxímetro poderão manter plantões no
período noturno, sábados, domingos e feriados, observada a legislação trabalhista.

Art. 122. O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a propiciar
aos condutores, perfeito atendimento e observância das normas de trânsito e das
obrigações a que se refere este Título III; conhecimentos sobre prevenção de
acidentes, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de c6rtesia . e
higiene, bem assim sobre localização das principais vias e logradouros públicos, dos
hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimentos de interesse
educativo, recreativo e turístico.

Art. 123. Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com os Governos da
União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente aos assuntos tratados neste Título
III, sempre que entenda conveniente para o aprimoramento do serviço de transporte
de passageiros por táxis e sua fiscalização.

Art. 124. O Poder Público poderá, atendidas as conveniências do trânsito,
estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passageiros de táxi, em áreas
previamente delimitadas.

Art. 125. O órgão municipal competente manterá registro atualizado dos Alvarás
de Estacionamento expedidos em nome de:

I - empresas permissionárias;
II - motoristas profissionais autônomos;
III - motoristas profissionais autônomos co-proprietários;
IV - sucessores de motorista profissional autônomo.
Art. 126. O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro documento cuja

expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não
o retirar até 30 (trinta) dias, contados da data de publicação do despacho de
deferimento.

Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou do
arquivamento, o documento caducará automaticamente.

Art. 127. Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de Estacionamento
relativo a quem esteja em débito com tributos próprios à atividade ou multas
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municipais que digam respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se
comprove o pagamento.

Art. 128. Os permissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo,
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, excluído o
de fabricação.

Parágrafo único. Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem o limite fixado neste artigo.

Art. 129. Ficam isentos da Taxa de Licença para publicidade as inscrições, siglas,
ou símbolos que, aprovados pelo Poder Público, forem gravados, obrigatoriamente, nos
táxis para efeito de característica especial de identificação.

Art. 130. O valor do salário mínimo que serve de índice para o cálculo das taxas,
multas e cauções previstas neste Título III, será o vigente no Município à data da
incidência ou aplicação das duas primeiras e do recolhimento da última.

Parágrafo único. No cálculo a que se refere este artigo, arredondar-se-á, para
NCr$0,10 (dez centavos), as frações dessa importância.

Art. 131. A empresa, o motorista profissional, autônomo e o condutor que
tiverem cassados Termo de Permissão, Alvará de Estacionamento e Registro de
Condutor, somente poderão pleitear outros decorridos 3 (três) anos.

Art. 132. O disposto nos artigos 61 a 63, 66, 67, 70, 75, 77 a 83, 85 a 92, 95, 97
a 117 e no Capítulo XIV - Das Disposições Gerais, aplica-se no que couber, às pessoas
físicas ou jurídicas que executem ou venham a executar o serviço de transporte de
carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados em vias públicas.

Parágrafo único. As demais condições pertinentes ao exercício dessa atividade
serão disciplinadas em regulamento.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES ESPARSAS
SEÇÃO I
DOS PONTOS DE TÁXI EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS
Art. 133. Ficam obrigados todos os estabelecimentos comerciais do tipo

supermercado, hipermercado, shopping center, centro comercial ou assemelhados a
oferecer gratuitamente espaço para a instalação, a critério do poder público, de um
ponto de táxi e providenciar, quando necessário, a construção de baia para essa
mesma finalidade.

Parágrafo único. O ponto deverá ser localizado em área próxima à saída do
estabelecimento, e com acesso imediato à via pública.

Art. 134. Caberá aos órgãos públicos competentes o cadastramento e a
conseqüente legalização do ponto, bem como o credenciamento dos motoristas, além
da manutenção do ponto, uma vez instalado.

Art. 135. Sob nenhuma hipótese poderá o proprietário do estabelecimento
comercial repassar aos motoristas de táxi quaisquer ônus decorrentes da aplicação do
disposto nesta Seção I, nem tampouco exigir pagamento de taxas ou mensalidades de
qualquer espécie.

SEÇÃO II
DOS POSTOS DE APOIO AO TAXISTA
Art. 136. Cria-se, através do Poder Executivo, a construção e instalação de

Postos de Apoio ao Taxista, para atendimento das necessidades básicas dos 35 mil
profissionais do Município de São Paulo.

§ 1 0 (VETADO)
§ 2 0 Os Postos de Apoio serão instalados de acordo com a conveniência do

Executivo (pontos de táxis, praças, calçadões, etc.) e a conservação dos mesmos
atenderá à orientação dos taxistas.

§ 3 0 Os Postos funcionarão dia e noite, durante os 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias do ano.
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Art. 137. (VETADO)
Art. 138. (VETADO)
SEÇÃO III
DO LICENCIAMENTO
Art. 139. O licenciamento do veículo de aluguel a taxímetro, utilizado no

transporte individual de passageiros, só poderá ser feito se o mesmo estiver de acordo
com especificações padronizadas.

TITULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 140. Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema

de Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a
rescindir, total ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo
Transporte S.A., com vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com
exclusividade o Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de
São Paulo, revertendo-se os bens vinculados ao serviço.

Art. 141. Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo
Transporte S.A. continuará prestando seus serviços, executando as atribuições
estabelecidas no seu estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no
contrato de prestação de serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 142. Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de
representantes dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, prevista no artigo 32, até a criação da pessoa jurídica
mencionada no referido dispositivo.

Parágrafo único. A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias
específicas, destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros.

Art. 143. Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 31, a
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo
dispositivo.

Art. 144. As empresas operadoras do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros em 12 de dezembro de 2001 continuarão executando os serviços
contratados, com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento
final de seus prazos contratuais.

Art. 145. Os novos operadores do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-obra os
cobradores e motoristas empregados no Sistema em 12 de dezembro de 2001,
conforme as condições que serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada
licitação.

Art. 146. A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 4 0 , o Poder Público
incluirá nas delegações previstas no artigo 7 0 , a frota pública de trolebus.

Art. 147. Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto no Subtítulo
I, serão selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico,
4.984 (quatro mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores
individuais, proprietários ou beneficiários únicos de arrendamento mercantil de
veículos de transporte coletivo de passageiros, organizados ou não em cooperativas,
nas delegações para a Operação no Subsistema Local,

I - Nas delegações, de que trata o caput deste artigo, para operação no
Subsistema Local serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores
individuais para a prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus;

II - Nos termos do caput deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo
de transporte coletivo de passageiros;

: r'•
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III - Na hipótese do inciso II, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de
mais de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois
proprietários será selecionado e credenciado para a prestação do serviço;

IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de
um único segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um
veículo simultaneamente, para a prestação do serviço.

Parágrafo único. O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a
6.000 (seis mil).

Art. 148. Até que seja publicado o ato administrativo a que se refere o caput do
artigo 59, observar-se-á o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME n o 1, de 25
de abril de 2002.

Art. 149. Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria
Municipal de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 18 de
janeiro de 2003, sem que disso decorra qualquer direito oponível ao Poder Público.

§ 10 Caberá ao Poder Público fixar o número mínimo de Alvarás de
Estacionamento para operação, por pessoa jurídica.

§ 20 As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo
inferior ao definido no caput deste artigo.

Art. 150. Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas
físicas, motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às
pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de
leitura do projeto que originou a Lei n o 13.515, de 17 de janeiro de 2003.

§ 1 0 O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através
de manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT.

§ 20 Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando
a critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado.

§ 3 0 Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo,
não poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos.
Art. 151. O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias contados de sua publicação.

Art. 152. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 153. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 154. Ficam revogadas por consolidação as Leis n o s 4.364, de 31 de março de

1953; 4.618, de 18 de fevereiro de 1955; 5.141, de 5 de abril de 1957; 5.660, de 25
de novembro de 1959; 5.769, de 14 de dezembro de 1960; 5.942, de 13 de março de
1962; 6.520, de 25 de maio de 1964; 6.681, de 21 de junho de 1965; 6.908, de 13 de
junho de 1966; 7.526, de 21 de setembro de 1970; 7.669, de 19 de novembro de
1971; 7.802, de 27 de outubro de 1972; 7.816, de 30 de novembro de 1972; 7.926,
de 21 de agosto de 1973; 7.953, de 16 de novembro de 1973; 8.088, de 12 de julho
de 1974; 8.353, de 30 de dezembro de 1975; 8.424, de 18 de agosto de 1976; 8.678,
de 3 de março de 1978; 9.392, de 21 de dezembro de 1981; 9.651, de 24 de
novembro de 1983; 9.699, de 07 de março de 1984; 9.921, de 2 de julho de 1985;
9.939, de 16 de julho de 1985; 10.012, de 13 de dezembro de 1985; 10.039, de 8 de
janeiro de 1986; 10.154, de 7 de outubro de 1986; 10.195, de 3 de dezembro de
1986; 10.280, de 10 de abril de 1987; 10.308, de 22 de abril de 1987; 10.647, de 14
de outubro de 1988; 10.744, de 31 de agosto de 1989; 10.839, de 20 de fevereiro de
1990; 10.854, de 22 de junho de 1990; 10.990, de 13 de junho de 1991; 10.993, de
13 de junho de 1991; 11.086, de 6 de setembro de 1991; 11.089, de 11 de setembro
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de 1991; 11.022, de 2 de julho de 1991; 11.129, de 2 de dezembro de 1991; 11.174,
de 7 de abril de 1992; 11.216 de 20 de maio de 1992; 11.250, de 1 0 de outubro de
1992; 11.257, de 7 de outubro de 1992; 11.272, de 12 de novembro de 1992; 11.296,
de 27 de novembro de 1992; 11.381, de 17 de junho de 1993; 11.429, de 25 de
outubro de 1993; 11,487, de 11 de março de 1994; 11.502, de 13 de abril de 1994;
11.508, de 19 de abril de 1994; 11.598, de 11 de julho de 1994; 11.602, de 12 de
julho de 1994; 11.655, de 18 de outubro de 1994; 11.840, de 28 de junho de 1995;
11.992, de 16 de janeiro de 1996; 12.140, de 5 de julho de 1996; 12.516, de 6 de
novembro de 1997; 12.549, de 08 de janeiro de 1998; 12.609, de 6 de maio de 1998;
12.615, de 4 de maio de 1998; 12.621, de 4 de maio de 1998; 12.619, de 4 de maio
de 1998; 12.633, de 6 de maio de 1998; 12.823, de 7 de abril de 1999; 12.830, de 22
de abril de 1999; 13.094, de 8 de dezembro de 2000; 13.115, de 6 de abril de 2001;
13.207, de 9 de novembro de 2001; 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 13.270, de
3 de janeiro de 2002; 13.441, de 14 de outubro de 2002; 13.481, de 3 de janeiro de
2003; 13.515, de 17 de janeiro de 2003;13.542, de 24 de março de 2003; 13.612, de
26 de junho de 2003; 13.697, de 22 de dezembro de 2003; 14.002, de junho de 2005;
e 14.011, de 23 de junho de 2005; as disposições da Lei n o 7.329, de 11 de julho de
1969, exceto o art. 60; e as expressões "nos ônibus" constantes do art. 1 0 da Lei no
11.014, de 27 de junho de 1991, e "de transporte público e coletivo de passageiros"
constante do art. 1 0 da Lei no 11.603, de 12 de julho de 1994.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes"
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0028/10.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jamil Murad, que visa acrescentar
parágrafo único ao art. 15, da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas
para execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a
taxímetro.

Segundo a propositura, o táxi que estiver circulando livre deverá manter, durante o dia ou a
noite, a caixa luminosa externa ligada, sendo desligada quando não estiver disponível, para
facilitar a visualização pelo usuário acerca da disponibilidade do veículo.

A propositura reúne condições de prosseguimento, conforme se demonstrará.

Inicialmente cabe que se considere qual a natureza jurídica do serviço prestado por meio de
táxis.

Nos termos do art. 1° da Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, o "transporte individual de
passageiros, no Município, em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço
de interesse público, que somente poderá ser executado mediante prévia e expressa
autorização da Prefeitura."

Depreende-se, de imediato, que se trata de "serviço de interesãe público", não de "serviço
público". O serviço público é aquele cuja prestação é típica e obrigatória pelo Poder Público,
ainda que este possa realizá-la de modo indireto e delegado. Já o serviço de interesse
público seria aquele prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, como atividade
econômica privada e dentro do "princípio da livre iniciativa", positivado pelo art. 170 da
Constituição Federal, serviço que, no entanto, por sua importância para a vida social, deve
receber regramento estatal.

Frise-se, a reforçar esse argumento o já citado mandamento contido no art. 30, inciso V, da
4,	 Constituição de 1988:

Art. 30. Compete aos Municípios:

V — organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte
coletivo, que tem caráter essencial.

O legislador constituinte não poderia deixar mais claro: o transporte coletivo é
necessariamente uma forma de serviço público. Porém, na medida em que o transporte
individual de passageiros não é transporte coletivo, pode-se dizer, legitimamente que não é
uma forma típica de serviço público. Caso fosse, o legislador constituinte teria escrito
"transporte público" onde disse "transporte coletivo

Como também já vimos, o art. 69, IX, da Lei Orgânica do Município de São Paulo assim
reza:

Art. 69. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições
previstas em lei:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 17- RELCOM
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IX — apresentar à Câmara Municipal projeto de lei dispondo sobre
concessão ou permissão de serviços públicos.

No entanto, o projeto sob análise não visa dispor sobre serviço público, como acima
argumentamos, mas sobre uma atividade econômica privada, ainda que de interesse
público, pois não pode faltar, nem ser realizado abusivamente. A própria exigência de um
alvará revela a natureza privada do serviço de transporte por táxi.

É justamente disciplinando essa atividade econômica privada, mas de interesse público, que
o Poder Público concede licença e fixa horários e condições de funcionamento, fiscaliza a
atividade de modo a não torná-la prejudicial à população e estabelece penalidades para os
infratores (LOM, art. 160, 1,11,111 e IV). Além disso, o inciso VIII desse art. 160 estabelece que
o Poder Municipal tem também como atribuição "outorgar a permissão de uso em locais

•	 apropriados, inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de interesse da
coletividade, nos termos a serem definidos em lei."

Como a matéria sob análise visa dispor sobre a disciplina das atividades econômicas no
Município e sobre o exercício do poder de polícia que lhe é inerente, a iniciativa legislativa
sobre ela não é privativa Chefe do Poder Executivo, mas é compartilhada com o Poder
Legislativo, visto que não incluída no rol do art. 37, § 2°, da Lei Orgânica do Município.

Note-se que quando a Lei Orgânica atribui competência exclusiva ao Executivo ela é
explícita, como no caso de seu art. 178 que determina que "as tarifas dos serviços públicos
de transporte são da competência exclusiva do Município e deverão ser fixadas pelo
Executivo." Entretanto, como já vimos, o transporte individual de passageiros não se
constitui em serviço público de transporte. Não é por outra razão que a mesma Lei Orgânica
paulistana trata o serviço de táxi em outro dispositivo, no seu art. 179, III. Observe-se, de
modo que não pode ser desprezado, que esse artigo não se refere explicitamente ao
Executivo, tal como o que lhe antecede, mas atribui ao Município competência para
organizar, promover, controlar e fiscalizar o serviço de táxis e lotação, fixando a respectiva
tarifa. (Assim como não fala em realizar ou prestar esse serviço.) Como a referência é ao

110 
Município e não mais ao Executivo, podemos interpretar legitimamente, pelo contraste, que
a atribuição é do Poder Municipal, tanto do Executivo quanto do Legislativo, tornando-se
evidente que a Câmara municipal possui legítimo direito de iniciativa legislativa na matéria.

Todavia, cumpre observar que legislar sobre táxi é matéria que pode envolver outros bens
jurídicos cuja disciplina encontra-se circunscrita à iniciativa legislativa privativa do Executivo,
tais como, administração de bens públicos, no caso da concessão de alvarás de
estacionamento (competência de iniciativa privativa do Executivo, art. 111 da LOM) e
ordenação do trânsito, atribuído privativamente aos órgãos e entidades executivos de
trânsito nos Municípios, por força do art. 24, II, do Código de Trânsito Brasileiro.

O presente caso concreto visa tão somente permitir instituir a obrigatoriedade da
permanência da caixa luminosa externa acesa, quando em transporte de passageiros, ou
apagada se disponível, de modo a permitir a fácil visualização pelo usuário do sistema de
táxi.

Não interfere com a administração de bens públicos e nem com a ordenação do trânsito,
razão pela qual reúne condições de ser aprovado.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIV AO PROJET E LEI N°0028/10.

APROVADO E I a DISCUSSÃO

4'1,1,0\1\2 10
\tl

VOLTA ?. 2 4 DISCUSSÃO A rescenta . párágrafo único ao art. 15, da Lei
L \ n 7.329, de 11 de julho de 1969, para instituir

a obripatoriedade da permanência da caixarin
A rescenta . párágrafo único ao art. 15, da Lei
n 7.329, de 11 de julho de 1969, para instituir
a obrigatoriedade da permanência da caixa
lu inosa externa acesa, quando em
t nsporte de passageiros, ou apagada se
disponível, e dá outras providências.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Impõe-se, contudo, a manifestação das Comissões de Mérito pertinentes, no que tange à
conveniência e oportunidade do pretendido pelo projeto.

Sugerimos, todavia, a apresentação de um substitutivo para revogar expressamente a
alínea "c", do art. 15, da citada Lei n° 7.329, de 1969, cuja redação atual obriga a existência
de um dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" ou "em atendimento", pois,
segundo a justificativa de fls. 2, tal dispositivo se encontra atualmente em desuso, porquanto
eram internos e acoplados aos taxímetros antigos.

Em se tratando de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

1111	
Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE, na forma do substitutivo.

•

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O artigo 15 da Lei 7.329 de 11 de julho de 1969 fica acrescido de parágrafo único
com a seguinte redação:

"Art. 15 	

Parágrafo único. O táxi que estiver circulando livre deverá manter, durante o dia ou a
noite, a caixa luminosa Ra mencionada na alínea "h" ligada, sendo desligada
quando não estiver çJionível."(NR)

Art. 2° As despes,a( com a exeÉução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias pró rias, suplementa/das se necessário.

Art. 3° Esta LO entra em vigoyna data de sua publicação, revogadas as disposições
contrário, em éspecial,AlínA "ç", do art. 15, da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969.

ala da Comiss~4, Justiça e Legislação Participativa, em 3,ttvio
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Marta Costa

FC:itt2 n' —12A do proc.
ne.	 —,2-1 de 20 1°

Maria Tereza Affr-214ons---Silva
RF 10651

CÂMARA MUNICIPAL DEa." MARIN O
16 - PAR

PARECER CONJUNTO No 16- 00825/2010 DAS COMISSÕES DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N o 002812010

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jamil
Murad, acrescenta parágrafo único ao artigo 15 da Lei 7.329/69, com a
seguinte redação:

"O táxi que estiver circulando livre deverá manter, durante o dia
ou a noite, a caixa luminosa externa mencionada na alínea "b" ligada, sendo
desligada quando não estiver disponível."

Segundo a justificativa da propositura, os táxis atualmente não
apresentam nenhum indicativo externo que permita aos usuários potenciais a
visualização da sua situação de "vago" ou "ocupado". Desse modo, é difícil
distinguir se o táxi está ocupado ou não, e usuários potenciais muitas vezes
sinalizam em vão, passando por constrangimento e desconforto.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
emitiu parecer pela legalidade da iniciativa.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica,
Turismo, Lazer e Gastronomia, tendo em vista o elevado interesse público de
que se reveste a propositura, consigna voto favorável ao projeto.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto
financeiro, nada tem a opor ao presente projeto, visto que as despesas com a
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário, de modo que vota favoravelmente ao projeto.

Sala das Comissões Reunidas, em .30 6C1/0
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PL 0028/10

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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SGP -21

Sra. Supervisora,

A pedido, para as devidas providências.

Em, 03.08.2010.

(ïãkt,1.67)
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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cio processo	 -ag (O
Lizia

Tc1lice t.,:-.rainistrativo	 I

PT 1} "0

11 - REC
11-00092/2010

Recurso

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, que
o Projeto de Lei n° 28/10, de autoria do Vereador Jamil Murad, que 	 t,

•	 ACRESCENTA PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 15 DA LEI 7.329/69. (A CAIXA
LUMINOSA COM A PALAVRA "TÁXI" DEVERÁ SER DESLIGADA QUANDO O	 Lo
MESMO NÃO ESTIVER DISPONÍVEL), seja submetido à apreciação do Plenário.

Sala das sessões.
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Fo/h—a r--s= do proc.
de 20  j0 ESSÃO: 125-SE

ATA: 10/11/2010
L: 10 DE 55ar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO
NOTAS TAOUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- "PL 28/2010, do Vereador JAMIL MU B). Acrescenta parágrafo único

ao artigo 15 da Lei 7.329/69 (A caixa luminosa com a palavra "TÁXI" deverá ser desligada

quando o mesmo não estiver disponível). FASE DA DISCUSSÃO: 1 4 . APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 28/10. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.
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	 N2OW  (a)

RF '100.742

CAMARA II1UNCIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n. 2 01" d8 	 de 20/Õ

À SGP-2
Sra. Secretária

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa de fls. 28, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em ia discussão e votação

na 125 a Sessão Extraordinária, no dia 10 de novembro do corrente.

17/11/2010

Supervisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

Conferido

17/11/2010

ka.eâtordin Andreoni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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